
PARECER Nº           , DE 2018

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei  Nº 82, de 2018

De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-64/2018, o Projeto de lei epigrafado que tem por escopo alterar Leis n° 13.270, de 11 de dezembro de 2008, n° 14.477, de 06 de julho de 2011, e n° 14.921, de 27 de dezembro de 2012.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do estado.
Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 9 (nove) emendas.
Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.
A Lei nº 13.270/2008 autorizou o Poder Executivo a realizar a operação de crédito destinados na execução do projeto Expansão da Linha 5 – Lilás do Metrô de São Paulo, Trecho Largo Treze – Chácara Klabin e Linha 4 – Amarela do Metrô de São Paulo.
Por outro lado, face ao saldo existente de US$ 111 milhões do contrato de financiamento da Linha – 5 Lilás do Metrô, Trecho Treze – Chácara Klabin, assinado com Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID em setembro/2010 no valor de US$ 480,958 milhões, faz-se necessário a alteração da referida Lei para permitir que o Metrô possa utilizar o saldo existente do contrato da Linha 5 na Implantação de Portas de Plataforma nas Linhas Metroviárias.
Da mesma forma, em relação às Leis nº 14.477/2011 e nº 14.921/2012, que autorizaram o Poder Executivo a realizar a operações de crédito destinados na execução do Prolongamento da Linha 2 – Verde - Sistema Monotrilho – Trecho Vila Prudente – Hospital Cidade Tiradentes (atual Linha 15 – Prata – Trecho Vila Prudente – Hospital Cidade Tiradentes ). Entretanto, face ao processo de estudo de delegação dos serviços de operação e manutenção, sob o regime de concessão comum, foi solicitado o remanejamento do saldo a liberar dos Contratos de Financiamento com o BNDES nº 11.2.1259.1 e nº 13.2.0631.1, no valor de R$ 400,0 milhões. 
Para tanto se faz necessária a alteração das referidas Leis para permitir que a CPTM possa utilizar o saldo existente para o projeto em andamento da Implantação da Linha 13 – Jade da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM.
Ao fazê-lo constatamos que a matéria é de natureza jurídica, cuja competência é restrita ao Senhor Governador do Estado, nos termos do que dispõe o inciso XVII do artigo 47 da Carta paulista, inexistindo óbices de natureza legal ou constitucional que obstem a sua aprovação. 

Das Emendas

A emenda de nº 1 pretende acrescentar artigo ao projeto de lei no sentido de o Executivo deverá encaminhas à Assembleia Legislativa, em até 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação da presente lei, os dados do serviço da dívida, com informações ali disciplinadas.
A emenda de nº 2 pretende alterar a redação do item 1 do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei nº 13.270, de 11 de dezembro de 2008, de modo a incluir a extensão da Linha 5-Lilás do Metrô da Estação Capão Redondo até o Jardim Ângela.
A emenda de nº 3 propõe a alteração do artigo 2º, no sentido do projeto de lei, de modo a alterar o objeto proposto, incluindo ali projetos de extensão da linha Jade da CPTM do até do Aeroporto de Guarulhos até os Bairros Bonsucesso/Pimentas.
As emendas de nºs 4, 6 e 8 incluem artigo sugerindo que o Executivo envie para a Assembleia Legislativa, demonstrativo detalhado e discriminado da operação de crédito em até 30 dias após a assinatura dos contratos.
No mesmo sentido, a emenda de nº 5 inclui novo artigo sugerindo a disponibilização na rede mundial de computadores (internet), do demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados efetuado com a União, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, determinado pelo Senado Federal através da Resolução 43, em seu Artigo 9º, IV.
A emenda de nº 7 inclui novo artigo recomendando que na lei de Diretrizes Orçamentárias seja informado a modelagem das operações de crédito ora autorizadas, bem como informará detalhadamente sobre os valores recebidos e pagos, e o desenvolvimento relativo a cada um dos projetos contemplados com os recursos da operação de crédito objeto da propositura.
Por fim, a emenda de nº 9 inclui artigo ao projeto propondo que o Executivo envie relatórios circunstanciados das operações objeto do projeto de lei à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia Legislativa.
Da análise das medidas acessórias observamos que as mesmas tem o escopo de regulamentar iniciativas que respaldam-se na prerrogativa de fiscalização deste Poder Legislativo sobre os atos do Poder Executivo. 
Nosso arcabouço jurídico já contempla a fiscalização a cargo dos deputados desta Assembleia que ora se pretende legislar. As Comissões de Fiscalização e Controle e de Finanças, Orçamento e Planejamento estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister.
A providência reclamada pelo autor da emenda de nº 1 já tem, de alguma forma, previsão constitucional ou legal, não se extraindo deste Poder as prerrogativas ou responsabilidades no que concerne à fiscalização dos atos do Poder Executivo.
Existe, também, a obrigatoriedade de apresentação dos relatórios quadrimestrais a esta Casa Legislativa, ocasião em que o Secretário comparece e responde às eventuais dúvidas dos parlamentares, por força da Constituição Estadual. 
Nesse sentido, as providências das emendas revelam-se excessivas, pois representam superposição de meios para alcançar o mesmo objetivo. 
Pelas razões aqui expendidas, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 82, de 2018 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs 1 a 9.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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